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Aos quatro dias do mês de maio do ano de 2018, às 9 horas e 15 minutos, na Sala de Gestão do
7° andar da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social/ SEDS, no Palácio das
Araucárias,  à  rua  Jacy  Loureiro  de  Campos,  s/n°-  Bairro  Centro  Cívico  em  Curitiba-Paraná,
reuniram-se  os  Conselheiros  que  compõem  o  Conselho  Estadual  de  Assistência  Social-
CEAS/PR,  convocados para participar da Assembleia Ordinária desse Colegiado,  referente ao
mês  de  maio/2018.  A Mesa  Diretora  já  composta,  teve  a  saudação  inicial  pronunciada  pela
Superintendente de Assistência Social, Conselheira e Vice-Presidente Maria de Lourdes P.
San Roman.  Na oportunidade,  agradeceu toda a  dedicação e apoio da parte do  Presidente
Paulo Silvério (APAE de Ibiporã), pois mesmo vivenciando um momento especial na sua vida,
não abandonou o CEAS/PR, compromissado nesse momento com o seu processo eleitoral. O
Presidente aproveitou para agradecer também o carinho, as orações e as atenções dedicadas a
ele  e  sua  família,  quando  do  nascimento  dos  gêmeos.  Avaliou  que  tudo  isso  dedicado  em
momentos da vida de cada um, na verdade são prerrogativas das pessoas de bem. ●Registro de
presenças:  Conselheiros  Paulo  Silvério  Pereira  (APAE de  Ibiporã),  Carla  Regina  Wingert  de
Moraes  (APAE  de  Palmas),  Sérgio  Francisco  Bernando  (Usuário),  Aurora  da  Aparecida  dos
Santos (Usuária), Vitória Suzana Skizinski (Usuária), Terezinha Correa Maciel (APMIF), Carlos da
Silva (Usuário), José Araújo da Silva (Ação Social do Paraná- ASP), Maiara de Almeida Abreu
(SAS-SEDS),  Alzenir  Sizanoski  Santos  (SEDS-  CPSB),  Maria  de Lourdes  San  Roman (SAS-
SEDS),  Paula  Cristina  C.  Cunha  (Prog.  Família  Paranaense/SEDS),  Sandra  Kloser  Busnello
(SEDS/CPSB), Flávia Cordeiro Portela (CPcD/SEDS), Merci Ribeiro de Souza (SINDASP), Márcia
Terezinha Steil  (SESA),  Juliany Souza dos Santos (CPSE/SEDS) e Cleyton Serafim dos Reis
(Usuário), totalizando 18 conselheiros. Colaboradores: Juliana M. (SEC/CEAS), Helena  Navarro
G. Geiger (técnica CPSE/SEDS), Márcia Mazarotto (COGEMAS),  Louise Ronconi de Nazareno
(técnica da ATPI/SEDS), Monique Cabral de Oliveira (residente técnica/SAS-SEDS), Dra. Danielle
M. Vieira (Assessoria Jurídica/SEDS) e a técnica Gladys Tortato (SAS/SEDS).●Apreciação da
pauta com as seguintes inclusões: Protocolo 14.903.356-4 – Benefício Eventual/ município de
Guaíra; Demandas aos CMAS referente a organização das Reuniões Ampliadas do CEAS/PR;
alteração da Comissão Eleitoral do CEAS/PR; Relato do Encontro Nacional de Reordenamento
dos Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes. Pauta aprovada. ●Apreciação da ata
referente  à  Assembleia  de  abril/2018-  APROVADA.  ●  Informes  da  Secretária  Executiva
Juliana  Muller.  Justificativas  de  ausências  recebidas:  Carina  Suelen  de  Carvalho/  CRESS,
Rodrigo Jeferson Estevam/OAB,  Sueli  Ap.  Zanato /APAE de Umuarama,  Helen Oliveira Silva/
APAE de Peabiru, Dulce Maria Darot/SEJU, Silvia Xavier/ SEJU, Viviane Santos/SETI – férias,
Daniele H. Santos/SEAB – férias, Anamaria Batista/PGE, Bruna S. da Silva/CRP,  Lorena Mylla
Gonçalves e Lindalane Mazza/COHAPAR. Registrado a substituição da conselheira Gladys Tortati
e  Odelita  Milanese  por  Alzenir  de   Fátima  B.  Santos  e  Sandra  C.  K.  Busnello.  ● Ofícios
recebidos:  09/04/2018 - OFÍCIO 342/2018 – PROVOPAR: Solicita registro da entidade junto ao
CEAS/PR. Protocolo 15.145.980-3 (encaminhado a SAS/PR – agendado a reunião da Comissão
de Documentação e Rede para o dia 11/04 às 14h); 11/04/2018 - Ofício 016/2018 -MDS/SNAS.Em
resposta  ao ofício  nº  006/2018 –  CEAS/PR,  referente  a  solicitação de  informações  quanto  a
Resolução  nº  007/2017  –  do  Ministério  da  Justiça  e  Segurança  Pública  (auto  de  prisão  em
flagrante de mulheres)  - Protocolo: 15.147.728-3 (encaminhado a CPBS dia 11/04); 11/04/2018 -
Ofício Circular nº 10/2018 – CNAS - Solicita indicação para participação na Reunião Regional- Sul
e Sudeste- Vitória/ES – 03 e 04/05; 11/04/2018 - Ofício 028/2018-  CNAS -Encaminha arquivo
digital do relatório de entidades de assistência social certificadas (encaminhado a CGS dia 11/04,
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memo  046/2018);  11/04/2018-  Ofício  nº  385/2018   -  MP/PR  -  Solicita  informação,  sobre  o
processo de divulgação do CEAS/PR realizado no processo eleitoral da sociedade civil. Sugere
maior destaque no banner do site do CEAS. (prazo de dez dias para resposta). 11/04/2018 - Ofício
nº 002/2018 – SAS/SEDS - Solicita substituição da conselheira Gladys Tortato pela Alzenir de
Fátima B. Sisanoski Santos e a Odelita Milanese pela Sandra Cristiane K. Busnelo; 11/04/2018 -
Ofício nº 01/2018 - CMAS de Barbosa Ferraz- Solicita informações sobre os Pisos Paranaense de
Assistência Social – PPAS- (Protocolo 15.149.549-4 – encaminhado a CPSB e CPSE dia 11/04);
16/04/2018 -Ofício nº 039/2018 - CMAS São José dos Pinhais Solicita  informações  acerca do
acompanhamento do CEAS ao repasse estadual aos municípios e gestão dos recursos referentes
aos serviços socioassistenteciais;  19/04/2018- Ofício Circular  nº 11/2018 CNAS/MDS - Solicita
indicação para a Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS – 22 e 23/05 – Porto Alegre;
20/04/2018 - Ofício 001/2018 -CMAS de Nova Londrina. Solicita informações sobre o repasse
estadual  e  federal  do  PAEFI  -  Protocolo:  15.164.746-4  –  encaminhado  dia  20/04  a  CPSE;
02/05/2018 - Ofício nº 192/2018- SMAS Irati - Resposta ao ofício 168/2018 – CEAS referente ao
bloqueio  de  recurso  irregularidade  na  paridade  do  CMAS. ●Informes  Gerais-  A técnica  da
CPSE/SEDS, Helena Navarro G. Geiger comunicou ao plenário que nesse momento abordaria os
itens 5.1 e 5.4, da pauta geral apresentada para a presente reunião. ●5.1 e 5.4- Execução das
Campanhas do PETI: Trabalho infantil rural (“O menino da Porteira”) e a Enquete sobre a
execução das campanhas do PETI: Foram realizadas campanhas do PETI em 2017 (meio rural)
e recentemente a campanha do Carnaval (com recursos do FEAS). Explanou que recursos do FIA
possibilitaram  a  confecção  de  calendários  e  desencadeou-se  a  avaliação  da  percepção  dos
técnicos municipais. ●”O Menino da Porteira”- campanha- trabalho infantil no meio rural- Delib.
52- R$800 mil  reais (FEAS) destinados à confecção de 100 mil  cartazes e mídia de rádio.  O
material foi distribuído para os municípios de pequeno e médio porte, com o envio à SEDS dos
comprovantes de distribuição feito através dos Escritórios Regionais. Segundo informações, os
Municípios  de  Cianorte  e  Cornélio  Procópio  não  receberam  os  cartazes.  As  rádios
desempenharam  o  seu  papel  em  134  Municípios.  Os  Conselheiros,  na  sequência,  tomaram
conhecimento  dos  valores  dispendidos  nessa  campanha,  no  que  se  refere  à  impressão  dos
cartazes,  mídia  e  rádio,  sendo  que  o  relatório  completo  será  encaminhado  via  e-mail  aos
conselheiros. Sobre a enquete referente a execução das campanhas do PETI, Helena informou,
que  183  municípios  responderam  a  enquete,  e  que  a  referida  ação  teve  como  objetivo  a
mensuração  da  efetividade  das  campanhas,  obtendo  a  percepção  dos  gestores,  referente  a
qualidade dos materiais,  processo de entrega, trabalho com as famílias e até mesmo sobre o
impacto atingido. Entusiasmada, a Superintendente Maria de Lourdes San Roman disse não ter
detectado nenhum aspecto negativo nessa avaliação, sugerindo que haja uma maior aproximação
dos Escritórios Regionais da SEDS. Ao final, diversos Conselheiros parabenizaram a iniciativa,
principalmente  pela  qualidade do  material  utilizado.  ●Registrada  a  chegada  dos Conselheiros
Marcela Evangelista (SEDS), Marli V. Mussulini (SEJU), Simone Gomes (Sind. Dos Psicólogos do
Paraná)  e  Ricardo  Michelli  (SEDS). ●  Assinatura  dos  Termos  de  Adesão  dos  Serviços
Regionalizados: Sobre as assinaturas do Termo de Adesão, a conselheira e coordenadora da
CPSE/SEDS, Juliany Souza dos Santos, ressaltou, a viabilização de 02 casas de passagens 1
(uma)  para  o  município  de  Curitiba  e  outra  para  o  município  de  
Foz do Iguaçu, 2 unidades de Residência Inclusiva - 1 (uma) unidade para o município de Irati e
outra unidade para Umuarama, devido a desistência deste município, foi acionado o município de
Paranavaí. Com relação aos serviços de acolhimento para mulheres em situação de violência -,
serão 8 municípios contemplados com nove unidades (Cascavel, Curitiba - 2, Foz do Iguaçu, Irati,
Londrina,  Ponta  Grossa,  Rio  Negro,  São  José  dos  Pinhais),  a  assinatura  do  termo  estava
programada para ocorrer no dia 17/05, mas o prazo será prorrogado para o dia 24/05. Juliany
enfatizou  ainda,  que  os  municípios  estão  empenhados  em  apresentar  contribuições,  assim,
planeja-se,  a  realização  de  uma  reunião  presencial,  objetivando-se  o  ajuste  do  fluxo  de
atendimento. ●Curso T. De Justiça- MSE (CPSE)- A Coordenadora Juliany Souza dos Santos
discorreu sobre essa ação baseada em 5 encontros de 2 horas e meia, com os palestrantes se
deslocando até a Escola de Magistratura e vinculado às Comarcas. A proposta era destinada a
Juízes, Promotores, profissionais da Assistência Social, Saúde e Educação, aproximando essas
pessoas. Os próximos eventos alcançarão as Comarcas que ficaram de fora. Foram registradas
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1.400 pessoas inscritas, alinhando uma demanda que agora será retomada. A parceria com a
Justiça sempre foi almejada, já antevendo planos para futuros encontros, visando discutir medidas
em meio aberto. Segundo a Superintendente Maria de Lourdes San Roman, mais uma vez o
Paraná está sendo protagonista porém esse processo é de responsabilidade de todos, assim,
incentivar as ações intersetoriais e esse curso está sendo um marco, pois é uma das ações nas
quais mais se garantem os direitos. Foi exposto pela Conselheira Márcia Steil (SESA) que um
dos pontos mais importantes é a aproximação das ações intersetoriais,  antes do adolescente
cometer o ato infracional.  Já o  Presidente Paulo S.  Pereira  apresentou algumas questões a
serem  ponderadas:  1°)  se  o  Conselhos  Tutelares  estariam envolvidos.  2°)  O  Plano  Decenal
necessita de atualização. 3°) trabalhos de prevenção. 4°) pensar no cuidador e Assistente Social
que atuam na Casa Abrigo. A responsabilidade da criança é da família, da sociedade e do Estado.
Pensar muito nos Conselhos Tutelares que poderão contribuir sobremaneira e de forma efetiva.
Respondeu a Coordenadora Juliany pontuando, que os Conselhos Tutelares por enquanto não
estão envolvidos, mas é preciso olhar mais para o caráter pedagógico e não punitivo. Pediu a
palavra a Conselheira Alzenir S. Santos (CPSB/SEDS), relembrando que é necessário pensar
no aprimoramento da execução dos serviços; no Estado, outros espaços poderão ser utilizados
para as atividades das crianças, como está sendo feita a abordagem e mesmo a forma de atrair.
(Centros  da  Juventude).  Considerou o   Presidente  Paulo,  ser  muito  importante  que  os  dois
Conselhos caminhassem juntos, devendo haver uma representação do CEAS nessas discussões.
Registrada a chegada da representante do  Ministério Público, Assistente Social Keity F. Da
Cruz.  Foi  destacado  pela  conselheira  Juliany,  que  as  gravações  das  palestras  não  ficarão
disponíveis pelo MP. No entanto, o Judiciário disponibilizará links para serem assistidos por alguns
dias.●Nesse momento, a Mesa Diretora apresentou ao plenário a  técnica Márcia Mazzarotto,
Assessora do COGEMAS, que doravante  prestará serviços  na SEDS,  em substituição ao Dr.
Paulo Horácio. ●Relatório das Comissões ●Comissão de Gerenciamento do FEAS. Relatora-
Conselheira  Marcela.  Foi  anunciado  pela  técnica  Paula  Cristina  C.  Cunha  (Família
Paranaense/SEDS), que no próximo dia 10, será realizada videoconferência, na qual a SEDS fará
considerações, sugerindo um empenho maior da parte dos Municípios, com relação aos seus
saldos de repasse de recursos. É crescente o número de famílias que necessitam de aporte de
recursos do Família Paranaense e a necessidade de um monitoramento é fundamental.  1.1  –
Pauta  Permanente:  Panorama  do  Incentivo  Família  Paranaense/  IFP:  INCENTIVO  I
DELIBERAÇÃO 42/13 - Relato: A técnica Paula, da UTPFP, informa que referente a Prestação de
Contas Final, 30 processos estão em análise no setor financeiro, 66 já foram analisados, 01 está
em análise  na Unidade Técnica pois  apresentam pendências  nos documentos enviados e 03
solicitaram prorrogação de prazo. Parecer da Comissão: CIENTE - Parecer do CEAS: Ciente.
INCENTIVO I  DELIBERAÇÃO 42/13 – PALMAS -  O município de Palmas não apresentou a
prestação de contas no prazo e entrou em processo de Tomada de Contas. Durante o processo
apresentou a documentação, o que suspendeu a referida Tomada para análise da documentação.
Na análise realizada pelo GOFS/SEDS, foi verificada a necessidade de apresentação de novos
documentos e correções, para a qual o município não tem atendido. A UTPFP sugere o envio de
ofício  ao  município  solicitando  a  documentação  complementar.  Parecer  da  Comissão:
APROVADO  o  parecer  da  UTPFP.  Encaminhar  ofício  ao  município,  com  cópia  ao  CMAS,
solicitando  a  documentação  complementar  no  prazo  de  15  dias  após  o  recebimento,
impreterivelmente. A não apresentação da documentação complementar acarretará na retomada
do processo de Tomada de Contas no município, com a possibilidade de bloqueio/suspensão de
repasses  continuados  ao  município.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado  INCENTIVO  II
DELIBERAÇÃO 28/15 - Relato:  A técnica Paula informa que referente a Prestação de Contas
Final, 28 processos estão em análise no setor financeiro, 26 já foram analisados e 01 solicitou
prorrogação de prazo. Parecer da Comissão: CIENTE - Parecer do CEAS: Ciente - INCENTIVO
III DELIBERAÇÃO 05/16 - Relato: A técnica Paula, informa que referente a Prestação de Contas
Final,  6  já  foram  analisados  pelo  setor  financeiro,  20  processos  estão  em  análise  no  setor
financeiro, 43 solicitaram prorrogação de prazo, 82 estão realizando a prestação de contas final no
Sistema Fundo a Fundo (SIFF) e 03 estão em análise na Unidade Técnica com pendência de
documentos.  Parecer da Comissão: CIENTE - Parecer do CEAS: Ciente - 1.1.1 - Protocolo
13.137.751-7 - Doutor Ulysses/ Incentivo I: O município de Doutor Ulysses, envia documentação
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com vistas a prestação de contas final do Incentivo Família Paranaense I, conforme art. 14 ao art.
17 da Deliberação 042/2013 e Deliberação 078/2015 do Conselho Estadual de Assistência Social
– CEAS. O referido município realizou aquisição de equipamentos para o Centro de Referência de
Assistência Social  (CRAS) e benefícios eventuais (óculos),  sendo que este benefício não tem
provisão na Política de Assistência Social, conforme Resolução 39/2010/CNAS que dispõe sobre
sua regulamentação. Apesar de constar previsão no Plano de Ação, à época, o município não
havia  legislação  regulamentando  a  concessão  de  benefícios  eventuais,  o  que  veio  ser
regulamentada em 2017 por meio da Lei nº 14/2017. O Conselho Municipal de Assistência Social
(CMAS)  tomou conhecimento  por  meio  de  justificativa  apresentada pelo  município  quanto  ao
equívoco e aprovou a prestação de contas apresentada (Resolução 14/2017) atentando-se ao
fato. Considerando a aprovação pelo CMAS quanto ao uso indevido, a Unidade Técnica sugere a
restituição ao Fundo Estadual  de Assistência  Social  dos  valores correspondentes e  remete o
protocolado ao CEAS para e deliberação. PARECER DA COMISSÃO: APROVADO o parecer da
UTPFP  quanto  a  devolução  dos  recursos  correspondentes  a  aquisição  de  óculos.
PARECER DO CEAS: Aprovado - 1.1.2 - Protocolo 14.069.859-8 – Sengés/ Incentivo III -  O
município  de  Sengés,  enviou  documentação  com  vistas  a  prestação  de  contas  parcial  do
Incentivo  Família  Paranaense  III,  em  análise  ao  Relatório  de  Execução  Físico  Financeira,  o
mesmo iniciou a execução do Incentivo III, com despesa de custeio, com aquisição de materiais
para confecção de fraldas descartáveis, o qual justifica que são confeccionadas pelos usuários
dos serviços do CRAS, na Casa do Ofício, para distribuição gratuita ao público atendido pela
Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social.  O  Escritório  Regional  de  Ponta  Grossa  relata  tal
atendimento pelo município e que realizou orientações ao mesmo quanto a regulamentação dos
benefícios eventuais e a concessão destes aos usuários da Política de Assistência Social, sendo
favoráveis a prestação de contas parcial,  com ressalvas a estas situações.  Esta demanda foi
analisada pela Coordenação de Proteção Social Básica, que informa que o atendimento realizado
pelo  município  não  se  caracteriza  como  Benefício  Eventual  devido  a  forma  de  concessão,
fabricação das fraldas descartáveis,  e por não haver regulamentação de benefícios eventuais.
Deste  modo,  devido ao  atendimento  realizado pelo  município  de  forma incongruente  com as
orientações da Política de Assistência Social e considerando que o processo de prestação de
contas  final  está  em andamento  no  Sistema Fundo  a  Fundo  (SIFF),  onde  o  mesmo poderá
apresentar (ou não) a continuidade desta, a Unidade Técnica sugere a restituição dos valores
utilizados, tocante este atendimento, nas referidas prestações de contas, ao Fundo Estadual de
Assistência  Social.  PARECER  DA COMISSÃO:  APROVADO  o  parecer  da  UTPFP quanto  a
devolução dos  recursos  correspondentes  a  aquisição de materiais  para  confecção  de fraldas
descartáveis, tanto para prestação de contas parcial, quanto para prestação de contas final (se
houver). PARECER DO CEAS: Aprovado - 1.2 - Pauta Permanente: Panorama de Pagamento
do Renda Família Paranaense O Renda Família Paranaense, de dezembro de 2013 a abril de
2018, beneficiou mais de 309 mil famílias, somando um montante de mais de R$ 147 milhões.
Panorama do Renda Família Paranaense 2018 - Mês Famílias Beneficiadas - Valor Creditado
(R$):  01/2018 122 mil 3,2 milhões; 02/2018 126 mil 3,4 milhões; 03/2018 107 mil 2,8 milhões;
04/2018 106 mil 2,8 milhões - TOTAL 130 mil 12,4 milhões. Mensalmente a concessão do Renda
Família Paranaense se dá da seguinte forma: verificamos a última folha de pagamentos do Bolsa
Família disponível ao Estado e cruzamos com os dados do CadÚnico (última base disponível) e
as famílias que se encontram nos critérios vão compor a folha de pagamento do Renda Família
Paranaense. Desde o mês de outubro de 2017 observamos que o número de famílias e os valores
vem subindo gradativamente, sendo que em fevereiro de 2018 a folha de pagamento do Renda
Família  Paranaense chegou ao montante de R$ 3,4 milhões.  Em decorrência deste  aumento
contínuo,  efetuamos  uma projeção  e  o  resultado  deste  estudo  foi  de  que  se  esta  tendência
continuar, em dezembro de 2018 nossa folha de pagamento chegaria a R$ 4,5 milhões. Ocorre
que o valor orçamentário liberado pela Secretaria de Fazenda para o ano de 2018 para o Renda
Família  Paranaense é  de  R$ 34 milhões,  o  que  equivale  a  um montante  mensal  de  R$  2,8
milhões/mês. Como consta em legislação e na Deliberação CEAS 096/2013 em seu artigo 6º “O
RENDA FAMÍLIA PARANAENSE, será efetivado com recursos do tesouro Estado alocados no
Fundo  Estadual  de  Assistência  Social  –  FEAS/PR,  e  dar-se-á  de  maneira  complementar  ao
Programa Bolsa Família,  da  União,  sendo que o  número de benefícios  concedidos deve ser
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compatibilizado  com  a  disponibilidade  orçamentária  e  financeira  do  FEAS.”  Para  adequar  a
concessão ao orçamento,  tivemos que bloquear  novas concessões.  Sendo assim,  a  folha de
beneficiários  do  Renda  Família  Paranaense  de  fevereiro  de  2018  serviu  como  base  para  a
geração das folhas de março e abril de 2018, onde verificamos quais famílias continuavam dentro
dos critérios. Mês Famílias Beneficiadas Valor Creditado (R$)01/2017 98.064 2.799.049; 02/2017
103.642 2.954.688;  03/2017 105.268 2.995.780;  04/2017 103.471 2.930.505;  05/2017 105.536
2.994.810;  06/2017  95.893  2.691.62307/2017  98.198  2.758.149;  08/2017  96.716  2.672.119;
09/2017 108.112 2.960.946;  10/2017 110.129 3.025.472;  11/2017  113.496  3.090.225;  12/2017
118.291 3.181.113; 01/2018 122.020 3.286.924; 02/2018; 126.918 3.417.764; 03/2018 107.616
2.882.731;  04/2018 106.689 2.879.250  PARECER DA COMISSÃO:  CIENTE -  PARECER DO
CEAS:  Ciente1.3  -  Protocolo  15.093.422-2  -  Não  adesão  do  município  de  Maringá  a
Deliberação nº 066/2017 – CEAS/PR (UTPFP). O município de Maringá fez Adesão Espontânea
ao  Programa  em  2012  e  repactuação  em12/06/2017,  atendendo  o  disposto  na  Deliberação
mencionada, estando  apto ao processo de adesão. No entanto, apresentou ofício 079/2017 do
Conselho  Municipal  de  Assistência  Social,  justificando  que  o  mesmo,  encontra-se  com
dificuldades estruturais  e  por  isso não fizeram adesão a referida  Deliberação.  PARECER DA
COMISSÃO: CIENTE - PARECER DO CEAS: Ciente - 1.4 – Deliberação nº 020/218 – CEAS/PR
– Inclusão do §3 no artigo 7º (UTPFP).  Considerando o período do contrato nº 3129/OC-BR
firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, esta Unidade Técnica sugere a
inclusão do § 3º no Artigo 7º da Deliberação nº 020/2018 – CEAS/PR, que passará a vigorar a
seguinte redação: “§ 3º Devido a fonte de recurso advir de financiamento internacional (BID)
o  município  deve  priorizar  sua  execução  até,  no  máximo,  dia  01  de  Junho  de  2019.”
PARECER  DA  COMISSÃO:  APROVADO  -  PARECER  DO  CEAS:  Aprovado,  verificar  a
informação sobre a data da prestação de contas. 1.5 - Minuta de Deliberação - Alteração da
data  da  prestação  de  contas  parcial  do  Incentivo  IV  e  Adesão  Espontânea  (UTPFP).
Considerando a data de prestação de contas parcial da Deliberação nº 038/2017 – CEAS/PR
(Incentivo IV),  prevista para 06/04/2018,  e da Deliberação nº  066/2017 – CEAS/PR (Incentivo
Adesão Espontânea), prevista para 25/05/2018, considerando o atual modelo de prestação de
contas no Sistema Fundo a Fundo (SIFF), esta Unidade Técnica sugere alteração do §1º do Artigo
12 nas referidas Deliberações, que passará a vigorar com a seguinte redação: “§1º O município
deverá preencher a prestação de contas parcial e final dos referidos recursos, no Sistema
Fundo a Fundo (SIFF),  em data a  ser  orientada pela SEDS.” PARECER DA COMISSÃO:
APROVADO -  PARECER DO CEAS: Aprovado -  1.6 -  Pagamento PAIF e  Equipe Volante
(CPSB).  A técnica  Sandra da CPSB apresentou panorama como segue:  399  municípios  são
cofinanciados pelo MDS para o PAIF, sendo que 02 (Londrina e Jacarezinho) encontram-se com
recursos suspensos 41 municípios são cofinanciados com 43 equipes volantes, sendo que 04
(Castro,  Loanda,  Reserva  e  Santa  Helena)  estão  com  recursos  suspensos  em  processo  de
encaminhamento de justificativas.  PARECER DA COMISSÃO: CIENTE - PARECER DO CEAS:
Ciente  -  1.7  -  Panorama  Deliberação  nº062/2016  –  CEDCA -  Serviço  de  Convivência  e
Fortalecimento de Vínculos - SCFV (CPSB). A técnica Sandra da CPSB apresentou panorama
como segue: 334 municípios receberam recursos, 08 municípios apresentaram justificativa da não
adesão,  06  municípios  estão  aguardando  documentos  na  CPSB,  02  municípios  foram
desabilitados (Antonina e Ramilândia), 02 estão no gabinete, 38 estão no GOFS para pagamento,
e 09 não manifestaram interesse.  PARECER DA COMISSÃO: CIENTE - PARECER DO CEAS:
Ciente - 1. 8 - Panorama Deliberação nº065/2017 - Benefícios Eventuais (CPSB);  A técnica
Sandra da CPSB apresentou panorama como segue: 227 municípios elegíveis, 101 receberam
recursos, 14 estão na CPSB aguardando documentos, 03 estão no gabinete, 68 estão no GOFS,
31  municípios  justificaram a  não  adesão,  e  09  municípios  não  manifestaram interesse,  e  01
encontra-se em análise CPSB. -  PARECER DA COMISSÃO: CIENTE - PARECER DO CEAS:
Ciente. 1. 9 – Panorama Deliberação nº 034/2012 – PAIF (CPSB); A técnica Sandra da CPSB
apresentou  panorama  como  segue:  Relato:  34/2012,  48/2012,  52/2012,  80/2013,  14/2016,  e
96/2017:  112  municípios  aderiram,  21  receberam  na  modalidade  convênio  (dois  convênios
encontram-se vigentes: Nova Esperança 06/6/18 e Cianorte 16/05/2018) e 91 municípios pagos
na modalidade fundo a fundo. No repasse da 1ª parcela 78 municípios enviaram prestação de
contas, 02 com pendências, 06 em análise na CPSB, e 13 não enviaram prestação de contas. No
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repasse da 2ª parcela, 11 encaminharam prestação de contas, 01 possui pendência, 07 estão em
análise CPSB e 80 não enviaram prestação de contas. Prorrogado por meio da Deliberação nº
096/2017 o prazo para execução dos serviços até o dia 30 de junho de 2018 e para prestação de
contas 31 de julho de 2018. PARECER DA COMISSÃO: CIENTE. PARECER DO CEAS: Ciente -
1.10 –  PAEFI:  Deliberação nº35/2012  e  81/2013  (CPSE);  O Residente  Técnico  Eduardo  da
CPSE, apresentou panorama das prestações de contas do PAEFI, referente as deliberações nº
35/12  e  81/13,  dos  140  municípios  elegíveis,  99  municípios  realizaram  o  aceite,  desses  63
municípios receberam os recursos por Convênio, desses apenas o município de Sarandi  ainda
está executando os recursos, cujo prazo para a prestação de contas é: dezembro/2018. Para os
demais municípios - 36 no total - foi repassado os recursos via fundo a fundo, cujo prazo final para
execução foi  31/12/2017 e o prazo para prestação de contas encerrou em 29/03/2018 -  Del.
20/2017/CEASP/PR.  Desses,  13 municípios  ainda não encaminharam a prestação de contas
(Cambé, Carambeí, Colorado, Curitiba, Curiúva, Foz do Iguaçu, Loanda, Moreira Sales, Piraí do
Sul,  Ponta  Grossa,  Quatro  Barras,  Sengés  e  Rondon).  Do  total  repassado,  restam
aproximadamente R$ 217.057,20 de saldo nas contas dos municípios, tendo como referência os
23 municípios que prestaram contas até a presente data. Dos municípios que prestaram contas 05
solicitaram prorrogação de prazo para execução do recurso. A Coordenação é desfavorável a
prorrogação do prazo para execução já que os repasses ocorreram em 2015, com exceção do
município de Rondon, que recebeu em julho de 2017, para o qual a Coordenação sugere o prazo
para execução até Setembro de 2018.  PARECER DA COMISSÃO: APROVADO  o parecer da
Coordenação,  prorrogando  o  prazo  de  execução  somente  para  o  município  de  Rondon,  até
Setembro  de  2018.  Encaminhar  ofício  aos  municípios  que  solicitaram  a  prorrogação  com  o
indeferimento do pedido, com cópia aos CMAS e, encaminhar ofício aos 13 municípios que não
prestaram contas, com cópia aos CMAS, para que apresentem a documentação devidamente
aprovada pelo CMAS, no prazo de 15 dias após o recebimento do ofício, impreterivelmente. A não
apresentação da prestação de contas acarretará no bloqueio/suspensão de recursos continuados
a  serem  repassados  aos  municípios.  PARECER  DO  CEAS:  Aprovado.  1.11  -  Sistema  de
Acompanhamento do Cofinanciamento estadual Fundo a Fundo – SIFF: -  A técnica Louise
Ronconi de Nazareno (técnica da ATPI/SEDS), realizou a apresentação do sistema, informando,
que o  mesmo está  aberto  para  os Municípios  efetuarem a prestação de contas  do final  dos
incentivos. Cerca de 10 Municípios ainda não terminaram, devido a problemas tecnológicos. O
CEAS poderá fazer um comunicado, estendendo o prazo até 15 de maio. Caso as contas estejam
encerradas,  deverão  passar  os  extratos  por  e-mail.  Cerca  de  136  prestações  deverão  ser
corrigidas, só 62 foram concluídas e delas, somente 7 apertaram o botão de finalizar. PARECER
DO CEAS: Prorrogação de prazo da prestação de contas do Incentivo Família Paranaense III para
o dia 15 de maio e envio de ofício aos municípios que necessitam finalizar o preenchimento do
SIFF do primeiro semestre 2017, evidenciando que caso não haja a correção/complementação
poderá ocorrer suspensão da próxima parcela. Prazo para correção 15 de maio.1.12 - Resolução
nº 001/2018 do CMAS Tijucas do Sul  sobre a reprogramação de saldos.  O município  de
Tijucas do Sul, enviou cópia da Resolução nº 001/2018, que trata da aprovação da reprogramação
de saldos de 2017 dos recursos do FNAS e do FEAS, para o FMAS. PARECER DA COMISSÃO:
CIENTE - PARECER DO CEAS: Ciente - Inclusão de Pauta: 1.13 - Protocolo nº 15.180.001-7 –
Ofício  nº  076/2018  –  Município  de  Palmital/  Solicita  autorização  para  utilização  do  saldo
remanescente do Incentivo a pessoa com deficiência. O município de Palmital encaminhou Ofício
nº 076/2018, solicitando autorização para utilização do saldo remanescente do Incentivo a pessoa
com  deficiência  na  aquisição  de  ar  condicionado  para  o  veículo  adquirido.  PARECER  DA
COMISSÃO: Encaminhar  ofício  ao município,  com cópia  ao CMAS,  informando sobre o
objeto  da  Resolução  Ad  Referendum  005/2017  e  a  forma  de  execução,  bem  como
orientando sobre a aprovação da execução dos recursos no CMAS. PARECER DO CEAS:
Aprovado 1.14 - Deliberação Incentivo V – Alterações e Inclusões. Proposta de alteração do
Artigo  5º  que  passará  a  vigorar  com  a  seguinte  redação:  “Art.  5°  Os municípios  deverão
preencher o Plano de Ação do recurso pleiteado, no Sistema Fundo a Fundo - SIFF, em data
a ser informada pela SEDS”. Proposta de alteração do Artigo dos § 1º e § 2º do Artigo 6º, que
passará a vigorar com a seguinte redação:  “§1º Os municípios deverão enviar os documentos
para o processo de adesão (02 vias do Termo de Adesão e cópia da resolução publicada) aos

DIOE nº 10208 de 13/06/2018

276
277
278
279
280
281
282
283
284
285
286
287
288
289
290
291
292
293
294
295
296
297
298
299
300
301
302
303
304
305
306
307
308
309
310
311
312
313
314
315
316
317
318
319
320
321
322
323
324
325
326
327
328
329
330



Escritórios Regionais da SEDS, em data a ser informada pela SEDS. §2º Os Escritórios Regionais
da SEDS deverão enviar os documentos protocolados e analisados, com parecer a respeito da
execução dos serviços do município, à Unidade Técnica do Programa Família Paranaense em
data a ser informada pela SEDS. Inclusão do Parágrafo Único no Artigo 8º, que passará a vigorar
com a seguinte redação:  Parágrafo Único:  Além do Índice de Desenvolvimento do Programa,
será realizado um estudo dos saldos financeiros dos municípios pela Unidade Técnica, o qual tem
por  objetivo  estabelecer  patamares  visando  o  pagamento  do  Incentivo  V. PARECER  DA
COMISSÃO:  APROVADO.  PARECER DO CEAS:  Aprovado.  Inclusão de  Pauta:  Protocolo
14.903.356-4 – Benefício  Eventual/  município de Guaíra: A conselheira e coordenadora da
CPSB/SEDS, Alzenir  Sizanoski  Santos,  informou que o município de Guaíra fez a adesão ao
Benefício Eventual, porém foi observado que a Lei que regulamenta o BE possui irregularidade.
Sugestão de encaminhamento: Condicionar o repasse do benefício a alteração da Lei Municipal nº
1.555/2018,  com prazo de 60 dias para a realização da adequação,  a contar com a data da
publicação da deliberação. PARECER DO CEAS: APROVADO. ●  Comissão de documentação e  
rede socioassistenciais- sem pauta. ●Comissão de Políticas Sociais- Relatora Conselheira
Carla Regina. 3.1 - Pauta Permanente: Programa Bolsa Família;3.1.1 -  Programa Futuro na Mão:
Dando um Jeito na Vida Financeira (CPSB);O lançamento do Programa Futuro na Mão: Dando um
Jeito na Vida Financeira será no dia 14 de maio de 2018 na cidade de São Paulo. É um programa
de educação financeira desenvolvido com beneficiários do Programa Bolsa Família  (PBF),  de
iniciativa do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) em articulação com a Associação de
Educação Financeira (AEF). A partir deste ano, será iniciada a implementação nos municípios. A
partir do lançamento do Futuro na Mão, o MDS iniciará capacitações para a implementação deste
Programa nos  Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), levando em consideração
alguns  critérios  entre  eles:  a  existência  ou  planejamento  de  oferta  do  Programa  Acessuas
Trabalho; o atendimento pelo PAIF de pelo menos, 100 famílias beneficiárias do PBF; Inclusão da
capital e metrópoles; e a presença de pelo menos, um município de cada estado brasileiro.Na
primeira semana de formação, serão capacitados técnicos de CRAS do estado de São Paulo, e
posteriormente o projeto passará pelas demais regiões do Brasil ao longo do ano.  Parecer da
Comissão: Ciente. 3.2 -  Programa BPC na Escola: relação de beneficiários 2018 (CPSB): O
Programa BPC na Escola é o  Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e
Permanência  na escola  das Pessoas com Deficiência  Beneficiária  do Benefício  de Prestação
Continuada da Assistência Social (BPC). Tem como prioridade as pessoas com deficiência até 18
anos de idade.  O Programa BPC na Escola prevê o desenvolvimento de ações intersetoriais,
envolvendo as políticas de educação, de assistência social, de saúde e de direitos humanos para
a  superação  das  barreiras  vivenciadas  pelas  pessoas  com  deficiência.  O  Ministério  de
Desenvolvimento Social  –  MDS informou aos Estados que disponibilizou no Sistema BPC na
Escola  a  partir  do  dia  20  de  abril  de  2018,  a  nova  Relação  de  Beneficiários  2018
(aplicacoes.mds.gov.br/bpcnaescola), para que os municípios realizem os questionários junto aos:
Beneficiários  Novos e  Antigos com Questionários  Não Concluídos .A Relação de Beneficiários
2018 poderá ser impressa para nortear as visitas técnicas para preenchimento do Questionário de
Identificação de Barreiras. Lembramos que após o preenchimento dos questionários realizados
pela Equipe técnica por meio de visita domiciliar o mesmo deverá ser inserido no Sistema BPC na
Escola.  A Coordenação  de  Proteção  Social  Básica  –  CPSB  informou  através  de  e-mail  aos
Escritórios Regionais da SEDS, solicitando mobilização e orientação junto aos municípios de sua
área de abrangência, visando o preenchimento dos questionários pelos municípios que aderiram
ao Programa BPC na Escola. Após a inserção das informações no sistema, os beneficiários e
suas famílias serão acompanhados pelos técnicos do CRAS, bem como serão realizadas  ações
intersetoriais de acompanhamento, desenvolvidas pelos Grupos Gestores Locais dos municípios
para superação das barreiras identificadas. Ha 292 municípios que aderiram ao Panorama do
BPC  na  Escola  até  o  momento  no  Estado  do  Paraná  .Estão  previstas  na  Coordenação  de
Proteção Social  Básica/SEDS ações de mobilização destinada aos municípios  que ainda não
realizaram adesão ao Programa BPC na Escola, por meio de Videoconferências, Capacitações e
notas técnicas visando a sensibilização dos municípios para importância da adesão ao Programa.
Parecer  da Comissão:  Ciente.  Parecer do CEAS:  Ciente,  com envio  de ofício  circular  aos
CMAS’s e aos conselhos municipais de educação aos municípios que aderiram ao programa,

DIOE nº 10208 de 13/06/2018

331
332
333
334
335
336
337
338
339
340
341
342
343
344
345
346
347
348
349
350
351
352
353
354
355
356
357
358
359
360
361
362
363
364
365
366
367
368
369
370
371
372
373
374
375
376
377
378
379
380
381
382
383
384
385



reforçando a importância do acompanhamento. 3.3 - Protocolo: 15.147.728-3 :Resolução nº002
MJC  -  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  (CPSB):  Resolução  MJC  nº  2  de  08/08/2017  DOU
18/08/2017  (Ministério  da  Justiça  e  Segurança  Pública).  Foi  deliberado  na  reunião  do
CEAS/PR de fevereiro/2018, encaminhar ofícios para a Secretaria Nacional de Assistência Social
– SNAS e ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS para pronunciamento sobre a
matéria.  Por  meio  do  Ofício  nº  16/2018/MDS/SNAS/GAB/CAAD  o  Secretário  Nacional  de
Assistência  Social  –  Adjunto  respondeu  que  “muito  embora  os  CRAS  tenham  bastante
acúmulo na oferta de ações de atendimento a famílias e a seus membros em diversas
situações de vulnerabilidade social, esta Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS,
considerando  a  complexidade  das  causas  do  encarceramento  feminino  e  também das
consequências na vida dos filhos e de outros familiares, está formulando um documento
orientador para os gestores e às equipes do SUAS”. Diante do posicionamento da Secretaria
Nacional de Assistência Social – SNAS, a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento
Social  –  Coordenação de Proteção Social  Básica – CPSB encaminhou Memo aos Escritórios
Regionais/SEDS com cópia da supracitada resolução, bem como posicionamento da SNAS. Em
casos pontuais, os Escritórios Regionais acionam a CPSB para orientações. Assim que o MDS
apresente  documento  orientador,  este  será  trabalhado  pela  CPSB  junto  aos  Escritórios
Regionais/SEDS e municípios. O assunto também foi pautado na CIB/PR, a qual sugeriu que o
Estado do Paraná encaminhe sugestões para elaboração do documento orientador.  Parecer da
Comissão:  Ciente.  3.4 -   CRAS do município de Jacarezinho (CPSB):   De acordo com o
Protocolo 15.105.467-6, referente ao ofício n 0116/2018/CEAS que trata do fechamento do CRAS
de  Jacarezinho,  informamos  que  após  acompanhamento  e  orientação  do  CEAS  e  da
SEDS/CPSB, o Município encontra-se com o CRAS funcionando regularmente. A SEDS, por meio
do Escritório regional estará acompanhando e monitorando o efetivo funcionamento do CRAS em
questão. Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente, com reenvio (reiterando) do
ofício ao CMAS do município  solicitando informações a respeito do CRAS em questão.  3.5 -
Deliberação nº 60/2015 - Aprovação dos critérios de partilha dos recursos do Programa
Família  Paranaense  para  ampliação,  reforma  e  melhoria  dos  Centros  de  Referência  de
Assistência  Social  –  CRAS  (CPSB):  A  CPSB  e  UTPFP  apresentaram  justificativa  para
revogação  da  Deliberação  nº  60/2015.  Foi  apresentada  minuta  de  revogação.  Parecer  da
Comissão: Aprovado.  Parecer do CEAS: Aprovado. Considerando que o recurso previsto para
esta deliberação foi redirecionado para os incentivos III e IV do Família Paranaense nos quais o
município tem autonomia para escolha da execução do recurso na política da assistência social,
inclusive podendo utilizá-los para reparos dos equipamentos da assistência social,  ressaltando
que o recurso do contrato com o BID também permite a construção de 11 novos CRAS, que já
estão em andamento. 3.6 – Serviço de Fortalecimento de Vínculos  00 a 06 anos (CPSB): A
CPSB apresentou as informações prestadas pela CIT, disponível no site do MDS, com relação a
elaboração  dos  Parâmetros  Metodológicos  do  SCFV e  as  Diretrizes  a  serem  seguidas  após
estudos realizados com os  Estados de  MG, RN,  RS,  AC e MS,  e  informações  contidas  nos
diversos instrumentos  de Vigilância  Socioassistencial.   Para  2018 o  MDS pretende implantar,
monitorar e avaliar os modelos do projeto piloto, subsidiar as orientações técnicas do SCFV, com
inicio em junho de 2018 com ampliação do cofinanciamento Federal por meio do PBV de 0 a 18
anos e acima dos 59 anos.  O Paraná foi  um dos Estados identificados para essa ampliação.
Parecer  da  Comissão:  Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  3.7  -  Protocolo  13.981.343-0
Deliberação nº 011/2016 - Incentivo Família Paranaense para Equipes Volantes (CPSB):  A
CPSB e UTPFP apresentaram justificativa  para   revogação  da  Deliberação  nº  nº  011/2016  -
Incentivo  Família  Paranaense  para  Equipes  Volantes.  Foi  apresentada  minuta  de  revogação.
Parecer  da  Comissão:  Aprovado.  Parecer  do  CEAS:  Parecer  do  CEAS:  Aprovado.
Considerando que o recurso previsto para esta deliberação foi redirecionado para os incentivos III
e IV do Família Paranaense nos quais o município tem autonomia para escolha da execução do
recurso na política da assistência social, inclusive podendo utilizá-los para pagamento de equipe
volante.  3.8  –  Protocolo:  15.145.966-8  –  Ofício  nº  025/2018  –  Comissão  Permanente  de
Processo Administrativo Disciplinar – CPAD/ município de Palmas:  O município de Palmas
enviou  o  referido  oficio,  por  meio  do  Presidente  da  Comissão  solicitando  esclarecimentos  e
orientações ao CEAS sobre as seguintes questões: quais as ações devem ser desempenhadas
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pela equipe do Programa Família Paranaense, quais ações devem ser tomadas pela equipe do
CRAS em casos  encaminhados  pelo  Conselho  Tutelar,  em quais  casos  se  recomenda visita
domiciliar e quais as ações devem ser desempenhadas em caso de famílias em vulnerabilidade
social. A UTPFP e a CPSB responderam as perguntas acima elencadas, e prestaram orientações
pertinentes as temáticas envolvidas.  Parecer da Comissão:  Ciente com envio de resposta ao
município e sugere-se encaminhar cópia do protocolado ao CMAS. Parecer do CEAS: Aprovado.
3.9 – Ofício nº 103/2018 – CEDCA – Situação de adultos acolhidos juntamente com crianças
na Fundação  Proteger/ município de Guarapuava. O CEDCA encaminha para o CEAS tomar
conhecimento das providencias tomadas por aquele conselho, em relação a situação irregular de
acolhimento  de  2  pessoas  adultas  com deficiência  em serviço  de acolhimento  de  crianças  e
adolescentes. O Município e o Ministério Público local foram comunicados quanto a irregularidade.
O  Município  informou  que  já  está  providenciando  a  transferência  das  pessoas  adultas  para
instituições específicas de acolhimento. O MP informou quanto ao Procedimento Administrativo
instaurado para acompanhar a transferência dessas pessoas. A CPSE informou que a modalidade
mais adequada para este acolhimento é a Residência Inclusiva, portanto, sugere que o CEAS
oficie  o  Município  e  o  CMAS  sugerindo  esta  modalidade  e  que  o  CMAS  acompanhe  a
transferência  das adultas,  em atenção ao que preconiza o  ECA,  visto  que o acolhimento  de
crianças e adolescentes deve ser exclusivo para este público.  Parecer da Comissão: Ciente.
Aprova os encaminhamentos sugeridos pela CPSE. Oficiar o Município e o CMAS sugerindo a
modalidade de Residência Inclusiva e que o CMAS acompanhe a transferência das adultas, em
atenção ao que preconiza o ECA, visto que o acolhimento de crianças e adolescentes deve ser
exclusivo  para  este  público.  Parecer  do CEAS:  Aprovado,  com envio  da  cópia  do  ofício  ao
Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência do município. Inclusão de Pauta: 3.10 Informe:
Governo Federal informa o  reajuste do Programa Bolsa Família em 5,67%: O Ministério do
Desenvolvimento Social (MDS) divulgou, no dia 30 de abril de 2018 que a partir de julho, o Bolsa
Família terá um reajuste de 5,67%.Parecer da Comissão:  Ciente.  Parecer do CEAS:  Ciente.
3.11. Atualização dos Membros da Coordenação Intersetorial do Programa Bolsa Família e
inclusão da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento -  SEAB: A Coordenação
Estadual Intersetorial do Cadastro Único e Programa Bolsa Família está instituída desde 2012,
nomeada pela Resolução nº211/2012–SEDS. Sendo o regular funcionamento desta Coordenação
um dos fatores para o cálculo do recurso do IGD-E (art. 4º da Portaria nº 256/2010/MDS), e a
articulação das áreas envolvidas determinante para a efetivação das ações do Programa Bolsa
Família. Considerando que houve reordenamento na SEDS da Gestão do Cadastro Único está na
Coordenação  da  Gestão  do  SUAS   e  a  Gestão  do  Programa  Bolsa  Família  permanece  na
Coordenação  de  Proteção  Social  Básica.  Considerando  a  importância  da  representação  da
Coordenação  do  Política  de  Segurança  Alimentar  e  Coordenação  do  Programa do  Leite  das
Crianças, entende-se necessário a atualização dos membros nomeados e a inclusão das áreas
que venham a contribuir para as ações da Coordenação Estadual Intersetorial do Cadastro Único
e Programa Bolsa Família. Sendo assim, a SEDS/CPSB, no uso de sua atribuição executiva da
referida  Coordenação iniciou o  processo de atualização dos membros e áreas envolvidas  no
Programa Bolsa Família. Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS. Ciente. A assistente
social Keity F. Da Cruz,  representante do Ministério Público, informou, que o Centro de apoio
comunicou a situação do CRAS de Jacarezinho e o seu consequente fechamento.  Alzenir S.
Santos,  conselheira  e  Coordenadora  da  Política  Social  Básica/SEDS  comentou,  que  o
Município justificou que não deixaria a população sem atendimento; ao mesmo tempo, solicitou a
desabilitação do CRAS diretamente ao MDS, sem comunicar à SEDS, MP ou Conselho. Referente
a essas questões, a  Superintendente Maria de Lourdes San Roman (SEDS)  relatou sobre o
grande número de denúncias semelhantes a essa que tem chegado, e o primeiro passo é discutir
primeiramente com os Escritórios Regionais. Caso não regularize, leva-se para os Conselhos.
Como  representante  dos  usuários,  o  Conselheiro  Carlos  mostrou-se  preocupado  com  os
problemas detectados no CRAS de Londrina (mato alto, pichações), o que fazer? Foi sugerido
pela Presidência, contatar o E. Regional verificando o real funcionamento. Envolver também os
Conselhos  Municipais.  Na  sequência,  foi  definido  achar  mecanismos  para  efetuar  um
levantamento de todas as deliberações do Conselho já executadas, as outras que não foram e os
respectivos motivos. Interveio o  Conselheiro José Araújo da Silva (Ação Social do Paraná),
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dizendo que deve haver uma conscientização que esse Conselho cria deliberações e é soberano
para  revogá-las.  ●Intervalo  para  o  almoço●  ●Retomada  dos  trabalhos  às  13h40min.  ●
Comissão  de  Comunicação,  articulação  e  Mobilização.  Relator:  Conselheiro  Ricardo
Michelli ●Decisão conjunta- Todos os Conselheiros que vierem a participar de eventos, deverão
fazer  os  seus  relatos,  também  na  Comissão  de  Comunicação.  4.1  -   Pauta  Permanente:
Educação Permanente do SUAS:  Capacita SUAS.  A Coordenação de Gestão do SUAS –
CGS/SEDS, informou que a tramitação do processo de contração  da terceira etapa do Capacita
SUAS, buscando a realização do mesmo por meio das Universidades Estaduais.  Parecer da
Comissão:  Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.   4.2  -  Pauta  Permanente:  Vigilância
Socioassistencial/ Cadastro Único para Programas Sociais:  Panorama do Preenchimento
do Registro Mensal de Atendimento – RMA. A Coordenação de Gestão do SUAS – CGS/SEDS
apresentou o panorama acerca do preenchimento do Registro Mensal de Atendimento dos CRAS
CREAS e CENTRO POP do Estado do Paraná, referente aos meses de Fevereiro e Março de
2018. CRAS:  Referente mês Fevereiro: Cambe, Tunas do Paraná, Assai, Santa Amélia, Sulina,
Honório Serpa, Pitangueiras, Marquinho, Doutor Ulysses, Vera Cruz do Oeste, Brasilândia do Sul,
Sabáudia, Santa Lucia, Miraselva, São João do Triunfo, Quarto Centenário, Engenheiro Beltrão,
Céu Azul, Ivatuba. CREAS: - Referente mês Fevereiro: Jacarezinho, Querência do Norte, Altamira
do Paraná, Antonina, São João do Triunfo, Medianeira. CENTRO POP: Referente mês Fevereiro:
Cambé. Parecer da Comissão: Ciente. Recomenda o envio de ofício aos CMAS's dos municípios
que tiveram pendência  de preenchimento do RMA referente ao mês de fevereiro de 2018,  e
solicita  à  SEC/CEAS  que  as  respostas  dos  ofícios  sejam  encaminhadas  para  a  Comissão.
Parecer do CEAS: Aprovado. Sistema de BI do CadÚnico. A Coordenação de Gestão do SUAS
apresentou o sistema de BI  do Cadastro Único para Programas Sociais  – CadÚnico,  que foi
desenvolvido  inicialmente  para  uso  da  SEDS,  no  gerenciamento  de  informações  da  base  do
CadÚnico  e  que  será  disponibilizado  aos  399  municípios  do  Estado,  em  parceria  com  a
CELEPAR. Parecer da Comissão: Ciente. Sugere a apresentação do Sistema de BI do CadÚnico
na plenária do CEAS, pela CGS/SEDS.  Parecer do CEAS:  Aprovado.  Segundo o  Presidente
Paulo  Silvério,  é  necessário  pensar  que  os  Conselho  estejam  cientes  da  existência  dessa
ferramenta, que trará incrível acesso à informação, tendo um diagnóstico preciso. Complementou
o conselheiro  Ricardo Michelli (SEDS), relatando, que o Município assina a cessão da chave
com o Estado e os técnicos indicados receberão o devido treinamento. ●Avaliação da reunião
ampliada e descentralizada do CEAS em Londrina. Temas abordados: o processo eleitoral da
Sociedade  Civil,  oficinas,  importância  do  controle,  entre  outros-  Presenças-  141  pessoas,  4
Escritórios Regionais- Avaliação:  evento considerado ótimo 53%- Bom: 43,9%. Carga horária
boa- 48%. Local: 51,2%. Considerado ótimo e bom: 39,02%. ●Pontos de melhoria: abertura de
vagas para participação do órgão gestor e outros. Neste ano a avaliação do tema foi visto como
mais qualificado, porém com menos Municípios presentes e número de participantes aquém do
esperado. ●Medida: Encaminhar ofício para os Conselhos Municipais, solicitando sugestões para
as próximas reuniões com relação à própria temática, se foram atendidas as expectativas dos
Municípios,  o que deve ser aprimorado.  Comentou-se também, que cada reunião seguiu uma
lógica  de  sequência  das  macros,  chegando  aos  4  cantos  do  Estado.  Complementando,  a
Superintendente de Assistência Social, Maria de Lourdes San Roman pontuou ter ocorrido o
Encontro  da  Região  Sul  do  Cogemas  na  mesma  data  da  descentralizada,  o  que  pode  ter
provocado  o  esvaziamento  de  público.  Ao  mesmo  tempo,  comunicou  que  a  SEDS  está
encaminhando ofícios aos Municípios que estão com bloqueio de recursos, por conta da falta de
paridade nos Conselhos.  Seria oportuno perguntar  antes da próxima reunião descentralizada;
existe  um  prazo  até  final  de  maio,  para  regularizar  a  paridade  em  questão.  Considerou  a
qualidade do evento muito boa! Merci Ribeiro de Souza, Conselheira representante do SINDASP,
sugeriu que esses eventos constassem no calendário, para não haver coincidência de datas. Por
outro lado considerou negativo deixar a pauta teórica para o período da tarde. Já a Conselheira
Simone comentou  sobre  a  ação  de  alguns  Escritórios  Regionais  que,  ao  dizerem  para  os
Municípios  não  comparecerem,  causaram  prejuízo  na  mobilização.  Diante  dessa  notícia,  a
Secretária  Executiva  desse  Colegiado,  Juliana  Muller,  informou,  que  todos  os  Conselhos
Municipais  receberam  convite,  com  a  informação  da  disponibilização  de  05  vagas  para  os
representantes, com o custo da viagem paga pelos mesmos. Já para os ER/SEDS, a orientação
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estava clara, foi liberado 01 vaga somente aqueles mais próximos de Londrina.  A Conselheira
Maria de Lourdes considerou não ter havido talvez a necessária motivação, trabalhar com isso
na próxima vez;  enfatizou as  dificuldades em encontrar  local  adequado para  a  realização do
evento  e  trabalhar  com  um  calendário  fixo.  Segundo  a  Conselheira  Simone,  os  Municípios
reclamaram, que precisam ser mais ouvidos e aí surgiram as oficinas. Trata-se de um momento
rico  de  se  conter  anseios,  onde  se  acolhe  pedidos  de  socorro  e  planejamento  de  ações.
Encaminhamento  a  ser  realizado  na  próxima  reunião  do  CEAS/PR  pela  comissão  de
acompanhamento aos CMAS: Envio de ofício circular aos CMAS, referente a organização das
Reuniões Ampliadas do CEAS/PR (como foi realizado a divulgação), e solicitação de sugestões
com  relação  aos  temas  a  serem  abordados.  ●Processo  Eleitoral  da  Sociedade  Civil  do
CEAS/PR: A SEC/CEAS, Juliana Muller relatou as ações realizadas pela comissão eleitoral do
CEAS,  a  saber: Indicação  do  conselheiro  Ricardo  Michelli  com  presidente  da  comissão;
Resoluções  03  e  04/2018,  que  dispõe  sobre  as  alterações  do  cronograma  da  eleição,  com
exceção da data da posse, que continuará sendo no mês de Julho/2018; Prorrogação do prazo da
Eleição para a macro de Cascavel/  segmento trabalhadores do setor,  que se realizará no dia
12/06/2018.  Realização  da  Nota  Informativa  referente  as  exigências  dos  documentos  das
organizações do segmento trabalhadores do setor; Realização da consulta ao CNAS por e-mail,
sobre as exigências dos documentos (retorno realizado com o envio do caderno orientativo das
eleições da Sociedade Civil nos conselhos).  Panorama: Quantidade de Candidatos e Votantes
inscritos: 77 do segmento entidades, 48 do segmento trabalhadores do setor, 103 do segmento
usuários, total de 228 inscrições recebidas. Quantidade de candidatos e votantes habilitados: 19
da Macro de Curitiba, 15 da Macro de Guarapuava, 74 da Macro de Maringá, 09 da Macro de
Cascavel e 14 da Macro de Londrina, totalizando 131 participantes. Na sequência a Conselheira
Carla Regina (APAE de Palmas) referiu-se a documentos de Pato Branco,  que foi  realizado
dentro  do  prazo  e  por  algum  motivo  não  chegou  em  tempo.  O  presidente  Ricardo  Michelli
informou, que a situação será averiguada e analisada pela comissão. ●Alteração na Comissão
Eleitoral: A conselheira Samanta Krevoruczka (SEDS), substituirá Gladys Tortato (da SEDS). ●Ad
referendum n° 002/2018-  CEAS/PR referente a inscrição da entidade ou organização social,
PROVOPAR Estadual Ação Social  no CEAS/PR.  A entidade deverá apresentar a inscrição de
suas  ofertas  de  seus  projetos  e  benefícios  socioassistenciais  em  todos  os  municípios  onde
realizam os mesmos, por meio de seus respectivos Conselhos Municipais de Assistência Social,
até o dia 31 de Dezembro de 2018. APROVADO. ●Panorama da Deliberação 025/18- CEAS/PR-
Regulamentação dos CMAS.  O conselheiro e Coordenador da CGS/SEDS,  Ricardo Michelli,
informou sobre a ação de averiguação realizada aos CMAS, via base de dados do Cad Suas.
Assim, iniciou-se um processo de comunicação direta aos gestores e aos CMAS, com envio de
ofício  aos  municípios  que  apresentam  pendências  e  consequentemente  estão  com  recursos
bloqueados.  Atualmente  76 municípios  ainda  encontra-se   em situação  de  bloqueio.  O único
estado que saiu na frente com essa verificação é o Paraná e essa forma foi repassada para outros
estados. A casa quinze dias, a CGS/SEDS, atualiza a base de dados com envio da lista aos
Escritórios  Regionais  da  SEDS,  conselheiros  e  municípios.  ●Relato  do  40°  evento  do
FONACEAS,  realizado  em  Aracaju-SE-  Presentes:  Representando  o  CEAS/PR,  as
Conselheiras Simone Gomes (Soc. Civil) e Maiara de Almeida Abreu SAS/SEDS),  Conquistas:
Conf.  E  Fóruns  onde  a  Sociedade  Civil  foi  ouvida,  participação  de  trabalhadores  do  setor  e
usuários. Solicitação: que as Conferências voltem a ser realizadas de 4 em 4 anos. (sobrecarga
para os atores). Diversos Estados se fizeram presentes e o Paraná tem o seu Conselho Paritário
no CAD-SUAS.  Foi  comentado também que o ato de posse no Ceará é levado a efeito pelo
Governador  do  Estado.  Já  o  próximo  encontro  do  Fonaceas  será  realizado  no  Maranhão.
●Reunião região Sul e Sudeste do CNAS- Vitória/Espírito Santo-  Presentes em Brasília, os
Conselheiros  Carmen  Zadra  (SEDS)  e  Rodrigo  Jeferson  Estevam  (OAB).  ●Reunião
Descentralizada e Ampliada do CNAS-  a ser realizada em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de
maio. Indicação para a participação: Conselheiros Sérgio Francisco Bernardo (usuário) e Juliany
Souza dos Santos  (CPSE/SEDS).-  aprovada as indicações.  ●Informes da Reunião da CIT
realizada em Brasília  no mês de abril  2018.  O conselheiro e  coordenação da CGS/SEDS,
Ricardo Michelli, repassou os seguintes informes:  Pactuação do novo desenho do ACESSUAS
Trabalho,  em que será  priorizado o público  do Serviço  de Medida Socioeducativa.  Foram 36
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municípios  priorizados  e  7  novos  cofinanciamentos.  Para  os  municípios  que  já  possuem
cofinanciamento, os critérios de habilitação foram: municípios que responderam o questionário de
pesquisa, CRAS ativo e aqueles que obtiveram mais de 100 grupos de MSE atendidos. O MDS
encaminhará orientação técnica bem como previsão de recursos para realização de seminário
estadual de orientação. Salientou que o foco deste programa é o acesso ao mercado de trabalho
e não a qualificação profissional. Foi apresentado ainda a metodologia do SCFV para fomentar
ações da primeira infância no SUAS, bem como a contratação de consultoria para elaboração de
metodologia a outros serviços; Nos dias 25 e 26 de abril ocorreu o encontro de Apoio Técnico do
Fundo Nacional voltado aos conselheiros. As vagas já estão esgotadas, mas é importante que os
municípios mantenham contato com o MDS informando o interesse, para que ocorra a demanda
de uma nova agenda.  Inclusão de Pauta:  Relato do Encontro Nacional de Reordenamento
dos Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes. A conselheira e coordenadora da
CPSE/SEDS, Juliany Souza dos Santos, relatou sobre o evento realizado no mês de Abril/2018
em Brasília, que teve como objetivo  principal, o debate a cerca da qualificação dos atendimentos
dos  abrigos,  bem  como  as  dificuldades  da  aplicação  da  metodologia  e  procedimentos
estabelecidos  pelos  SUAS.  O evento  contou com a participação de especialistas  da área da
infância e juventude, que ressaltaram principalmente, a importância do abandono da cultura da
institucionalização  e o fortalecimento da garantia de direito à convivência familiar e comunitária
das crianças e adolescentes que estão sem vínculo temporariamente. Juliany destacou ainda, o
processo de Reordenamento na modalidade de Família Acolhedora e as ações desenvolvidas no
acolhimento  institucional  de  crianças  e  adolescentes  protegidos  pelo  PPCAAM (Programa de
Proteção  Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte), evidenciando o cuidado que deve-se
ter, para trabalhar este fluxo sem a preparação adequada da equipe. Em seguida, apresentou as
seguintes cartilhas publicadas pelo MDS que serão enviadas por e-mail aos conselheiros: Pacto
para a Construção do Fluxo para Acolhimento de Crianças e Adolescentes e Orientações Técnicas
para a Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA). Sobre o PIA, Juliany informou, que
pretende-se  realizar  uma   videoconferência  específica  sobre  esse  tema.  ●  Juliany  informou
também, sobre a realização da Reunião Técnica que ocorrerá nos dias 08 e 09 de maio em
Laranjeiras do Sul, com o tema: a importância do Olhar intersetorial no atendimento à População
Indígena.  Participação  da  conselheira  do  CEAS/PR,  a  Senhora  Vitória  Suzana  Skiziski.
Encerramento. A presente ata foi gravada e redigida pela servidora Regina Amasiles Rodrigues
Costas, integrante da Secretaria Executiva/Conselhos. Foi digitada por Evelin Soares, sendo a
Secretária  Executiva  a  Assistente  Social  Juliana  Muller.  O  documento  após  aprovado  será
publicado em Diário Oficial e inserido no site do CEAS/PR.
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